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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Controlo Orçamental, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Congratula-se com o facto de o Tribunal de Contas ter verificado que as contas da 

Agência Europeia para a Segurança da Aviação («a Agência») relativas ao exercício 

de 2016 são, em todos os aspetos, materialmente relevantes, legais e regulares; 

2. Verifica que o orçamento anual da Agência para 2016 era de 193,4 milhões de euros, 

dos quais 36,4 milhões de euros provenientes de subvenções da União, 95,9 milhões 

de euros de taxas e encargos e 2,1 milhões de euros de contribuições de países 

terceiros; congratula-se com o facto de a Agência ter alcançado a taxa de execução 

orçamental mais elevada de sempre, ou seja, 99 %; observa que, do ponto de vista 

orçamental, a Agência chegou ao final de 2016 com um prejuízo de 9,3 milhões de 

euros, dos quais 1,6 milhões de euros estão relacionados com atividades cobertas pela 

subvenção da União Europeia e 7,7 milhões de euros com as atividades cobertas por 

taxas e encargos; faz notar, além disso, que a Agência deduziu o défice de 7,7 milhões 

de euros do excedente acumulado, reduzindo-o de 59,9 milhões para 52,3 milhões de 

euros, e que está a aguardar instruções da Comissão sobre os 1,6 milhões de euros de 

perdas relacionadas com a subvenção;  

3. Observa que, dos 6,8 milhões de euros transitados para 2016, foram pagos 96 %, 

superando o objetivo de 95 % da Comissão; destaca que o montante transitado de 2016 

para 2017 ascendeu a 81,5 milhões de euros, sendo este constituído por 9,2 milhões de 

euros que transitaram automaticamente e 72,3 milhões de euros relacionados com 

atividades de certificação tratadas como receitas afetadas; 

4. Observa que foram efetuados 18 exercícios de controlo ex post durante o exercício de 

2016, abrangendo as áreas do controlo anual ex post de abonos escolares, reembolsos de 

despesas de missão pagos a peritos externos, conclusão de procedimentos de 

adjudicação de contratos e reembolsos de despesas de deslocação em serviço; 

congratula-se com o facto de, em geral, todas as operações verificadas serem legais e 

regulares; 

5. Reitera a necessidade de garantir a independência do pessoal da Agência e dos peritos 

externos; saúda, neste contexto, os esforços em curso no sentido de garantir a prevenção 

e gestão adequadas dos conflitos de interesses, tendo em conta as observações 

formuladas pelo Parlamento; constata que a Agência disponibilizou uma formação 

adequada ao seu pessoal, mantém um registo de conflitos de interesses e prossegue a 

análise da «Política em matéria de imparcialidade e independência: prevenção e 

atenuação dos conflitos de interesses», a fim de melhorar o processo interno para a 

execução, revisão e atualização das declarações de interesses dos membros do pessoal 

da Agência; congratula-se com o facto de mais de 80 % do pessoal da AESA ter 

recebido, até ao final de 2016, formação sobre temas ligados à luta contra a fraude, e 

incentiva a Agência a visar a formação de todo o seu pessoal; observa também que a 

Agência elaborou um código de conduta que inclui uma política em matéria de conflitos 

de interesses e uma declaração de interesses para os peritos externos que prestam apoio 
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ao trabalho da Agência, o que contribuiu para melhorar a qualidade deste trabalho e 

permitiu à Agência uma melhor gestão das suas atividades;  

6. Toma nota dos resultados do terceiro exercício de aferição relativo aos lugares da 

Agência, segundo o qual 12,5 % dos postos de trabalho estão afetados ao apoio 

administrativo e à coordenação, 81,0 % às funções operacionais e 6,4 % às tarefas 

neutras (financeiras/de controlo e linguísticas); regozija-se com o facto de ter sido 

incluída no relatório anual relativo ao exercício de 2016 uma repartição do pessoal por 

categoria e por setor, bem como por fontes de financiamento das respetivas atividades 

(taxas e encargos versus subvenções da União), o que revela que 60,4 % dos lugares, 

incluindo 50,1 % dos lugares operacionais, são financiados por taxas e encargos e que 

33,8 % dos lugares são financiados a partir da subvenção da União; releva que, pelo 

segundo ano consecutivo, a Agência atingiu a ocupação plena de todos os lugares 

previstos no organigrama; observa uma discrepância no presente quadro de pessoal 

entre os diferentes lugares AD e AST autorizados pelo orçamento da UE e os lugares 

efetivamente ocupados, e insta a Agência a corrigir este desequilíbrio; 

7. Reitera que a revisão do Regulamento (CE) n.º 216/2008 do Parlamento Europeu e do 

Conselho1 prevê o alargamento do âmbito de competências da Agência e que, nesse 

sentido, o papel desempenhado pelas novas tecnologias, tais como os sistemas de 

aeronaves telepilotadas, deve ser plenamente tido em conta na definição das suas novas 

competências; salienta a importância de atribuir um financiamento adequado à Agência, 

para garantir o bom desempenho destas novas responsabilidades, bem como um número 

de efetivos adequado e qualificado para levar a cabo as tarefas adicionais; 

8. Espera que seja acelerada a entrada em vigor do regulamento europeu relativo às 

aeronaves não tripuladas (drones); recorda que a Agência desempenha um papel 

essencial na garantia da máxima segurança aérea possível em toda a Europa; realça que, 

face a um setor da aviação em rápido desenvolvimento, como comprovado pela 

utilização cada vez mais generalizada de veículos aéreos não tripulados, cumpre atribuir 

à Agência os recursos financeiros, materiais e humanos necessários, para que possa 

desempenhar com êxito as suas funções regulamentares e executivas nos domínios da 

segurança e da proteção do ambiente, sem comprometer, porém, a sua independência e 

imparcialidade; 

9. Congratula-se com o acordo político sobre a revisão das regras comuns no domínio da 

aviação civil e que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação2, 

como decidido pelo Parlamento, pelo Conselho e pela Comissão; insta a Comissão e os 

Estados-Membros a disponibilizarem os recursos necessários ao desempenho das 

competências novas e reforçadas sobre, entre outros aspetos, os riscos para a aviação 

civil decorrentes das zonas de conflito, assuntos ambientais conexos e a certificação e o 

registo das aeronaves não tripuladas; 

                                                 
1 Regulamento (CE) n.° 216/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de fevereiro de 2008, relativo a 

regras comuns no domínio da aviação civil e que cria a Agência Europeia para a Segurança da Aviação, e que 

revoga a Diretiva 91/670/CEE do Conselho, o Regulamento (CE) n.° 1592/2002 e a Diretiva 2004/36/CE (JO L 

79 de 19.3.2008, p. 1). 
2 Regulamento COM(2015) 613: Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a 

regras comuns no domínio da aviação civil e que cria a Agência da União Europeia para a Segurança da 

Aviação, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 216/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho 
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10. Saúda o papel ativo da Agência no convite à apresentação de propostas no âmbito do 

programa Horizonte 2020; insta a Agência a permanecer ativa no domínio da 

investigação e do desenvolvimento; 

11. Apoia a criação de um grupo de trabalho destinado a analisar os potenciais riscos e as 

potenciais consequências do Brexit; recomenda à Agência que colabore de forma 

estreita nesta matéria com as demais instituições europeias; propõe que a Agência 

apresente ao Parlamento Europeu, em tempo útil, as conclusões deste grupo de trabalho; 

12. Regista que, em dezembro de 2016, foi finalmente assinado o acordo entre a Agência e 

o Governo alemão sobre a sede da AESA; congratula-se com a mudança para as novas 

instalações, projetadas para o efeito, no decurso de 2016; observa que, para financiar os 

12,4 milhões de euros referentes aos custos de renovação e da mudança para o novo 

edifício, a Agência gastou 9,4 milhões de euros durante o período de 2014-2016 

(4,4 milhões em 2016) provenientes do excedente acumulado de 3 milhões de euros da 

subvenção da UE; 

13. Propõe que o Parlamento dê quitação ao Diretor-executivo da Agência pela execução do 

orçamento da Agência para o exercício de 2016.
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